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Confrarias renascentistas, as Misericórdias portuguesas nasceram em finais do sé-
culo XV, com a criação da Santa Casa de Lisboa, em 1498 e com o objectivo de prati-
car as 14 obras de misericórdia. O movimento de expansão destas instituições foi rápi-
do, alargou-se à metrópole e ao império e ganhou a adesão das elites locais, que 
encontraram nelas um importante espaço para o exercício da caridade e do poder.
Constituídas em instituições de imediata protecção régia a partir do concílio 
de Trento, as Santas Casas mantinham, no entanto, ligações fortes à Igreja, sobretu-
do no que respeita ao enterramento de mortos, ao cumprimento de legados e à 
celebração de grandiosas festas. 
A vertente religiosa que desenvolveram e a riqueza que acumularam ao longos 
dos séculos XVII e XVIII proporcionaram-lhes a realização de manifestações festi-
vas, que decorriam da sua própria iniciativa ou eram instituídas por devotos1.
 As festas constituíam momentos marcantes na vida dos que militavam nas fi-
leiras da igreja católica e originavam momentos agregadores de todos os crentes 
em torno do templo e da instituição que as promovia. A festa era um acto aglutina-
dor, à volta do qual novos e velhos se uniam numa comemoração ritual de fé.
As principais festividades promovidas pelas Misericórdias ocorriam na Quaresma, 
onde se integravam os Passos, e atingiam o ponto mais alto nas procissões de quinta e 
sexta-feiras santa. O Espírito Santo, o dia de Santa Isabel, a Assunção de Nossa Senho-
ra, os Santos e o Natal eram também ritualizados com manifestações festivas. O dia de 
Santa Isabel era comemorado em todas as Santas Casas de forma particular, por ser a 
padroeira e nele recair a data das eleições dos corpos gerentes. Também o dia de San-
*  Docente do Departamento de História da Universidade do Minho, Braga, Portugal.
1 Em Monção, o número de festas promovido pela própria Santa Casa era superior ao institu-
ído por legatários. Todavia, os legados recebiam contribuíam para as manifestações festivas 
levadas a cabo pela instituição. 
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tos e o dos Fiéis-Defuntos assumiam destaque especial por celebrarem todos os santos 
e os mortos.
Todavia, outras festas religiosas podiam ser realizadas, promovidas pelas pró-
prias confrarias, ou instituídas por legatários.
As festas da Santa Casa
Nas suas práticas religiosas, as Misericórdias desempenharam um papel fun-
damental na divulgação e incentivo ao culto.
Na Santa Casa de Monção existiam várias festas religiosas. Celebrava a partir 
de 1716 um festa ao Menino Jesus, que o fidalgo da Casa se Sua Majestade Alexan-
dre de Sousa de Azevedo instituiu.
A instituição de festas religiosas podia ser da responsabilidade da confraria ou 
de benfeitores, que determinavam com exactidão a forma como desejavam que a 
Misericórdia procedesse.
Passados alguns anos, em 17, António José de Almada e Melo institui na San-
ta Casa uma festa religiosa, no primeiro domingo de Maio de cada ano. Contraria-
mente à anterior, esta realização ocorria na capela de Nossa Senhora da Rosa da 
igreja Matriz da vila. A festividade contava com um sermão e uma missa cantada 
com música, “havendo a na terra e não a havendo se cantaria com clerigos”. O refe-
rido benfeitor ordenou ainda que o sermão se realizasse com o Santíssimo Sacramen-
to exposto, tendo deixado uma esmola de 0 mil réis para a sua realização.
António José de Almada e Melo não exigiu vésperas, mas determinou que o Se-
nhor se expusesse na capela que possuía na dita igreja, com a “decencia necessaria e 
lumes custumados na forma do ritual”.4
A devoção mariana foi também um dos cultos igualmente promovido com Trento, 
fazendo crescer o número de invocações que veneravam Nossa Senhora enquanto 
mulher e mãe de Cristo. Este incentivo esteve associado a três aspectos fundamentais: 
ao papel de “intercessora em favor da libertação das almas do Purgatório; ao de advo-
gada dos pecadores e mãe de Misericórdia e à dignificação da oração vocal”.
 Para as adorações praticadas na Misericórdia de Montemor - o- Velho veja-se Mário José 
Costa da Silva, A Santa Casa da Misericórdia de Montemor –o - Velho. Espaço de sociabi-
lidade, poder e conflito (1546-1803), Figueira da Foz, Câmara Municipal de Montemor – o 
- Velho, 1999, pp. 0-8.
 Monção é uma vila fronteiriça, que  se encontra separada de Espanha pelo rio Minho.
4 Arquivo da Santa Casa da Misericórdia de Monção (doravante ASCMM), Livro que ha de 
servir para os acordãos e enlleiçoens desta Santa Cazza 1710-1774, nº11, fls. 60v.-61.
 Para este assunto leia-se João Francisco Marques, “Orações e Devoções”, in Carlos Moreira 
Azevedo (dir.), História Religiosa de Portugal, vol. , Lisboa, Círculo de Leitores, 000, p. 67.
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Como a confraria possuía duas igrejas: a primitiva e a mandada construir, em 
1690, e continuava a ter culto em ambos os espaços, os irmãos decidiram, em 17, 
organizar melhor as festas nos dois locais e acordaram realizar a festa de Nossa Senho-
ra na Misericórdia velha a 1 de Agosto, dia em que se comemorava a padroeira da 
vila. Determinaram ainda que a mesma incluísse sermão e missa cantada.6
A Santa Casa crescia com os legados que lhe iam chegando e aumentava as 
comemorações festivas, decidindo celebrar Nossa Senhora da Assunção, na igreja 
velha a meados de Agosto.
Em 1740, a confraria decidiu alterar o dia desta festa, passando-a para o dia 8 de 
Setembro, com o argumento de que a padroeira da vila se comemorava na Matriz nes-
te dia. Pesando este argumento, os confrades consentiram na deslocação da festa, 
tanto mais que pensavam, desta forma, angariar mais esmolas para a sua realização7.
A adoração pública das Quarenta Horas e o Lausperene encontraram em Por-
tugal enorme aceitação. As Quarenta Horas estavam associadas à tradição do Se-
nhor ficar exposto Quarenta Horas, tempo que Cristo permaneceu no sepulcro8. 
Esta prática devocional foi iniciada em Itália pelo papa Pio IV, no século XVI, e 
encontrou em muitas ordens religiosas um apoio forte à sua divulgação9.
A Santa Casa de Monção realizava todos os anos a festa das Quarenta Horas, 
com um sermão, pago pela própria confraria. Em 174, os confrades queixaram-se 
dos gastos efectuados com esta festa e com a dos Passos, onde despenderam 4 mil 
réis. Defenderam parcimónia nesta despesa e que se gastasse apenas 1 mil réis 
com os referidos sermões, porque, e segundo as suas palavras, por este preços não 
faltariam pregadores.
Apesar dos irmãos serem apologistas do corte de despesas em todos os sectores da 
instituição, tomaram apenas esta medida e deixaram para a Mesa futura novas deci-
sões, de forma, a evitarem, aquilo que consideravam ser gastos supérfluos10.
Em 1770, pediu-se um breve ao papa para continuar a solenidade das Quaren-
ta Horas, por “se não ter feito a alguns annos por estar extinto o breve e impedida 
a comunicassão com a curia de Roma”11.
Esta festividade gozava de indulgências, invocadas num breve que a confraria man-
dara vir de Roma1.
6 ASCMM, Livro que ha de servir para os acordãos…, nº11, fl. 9v. 
7 ASCMM, Livro que ha de servir para os acordãos…, nº11, fl. 88v. 
8 Leia-se João Francisco Marques, “A renovação das práticas devocionais”, in Carlos Moreira 
Azevedo (dir.), História Religiosa de Portugal, vol. …, p. 64. 
9 Para este assunto veja-se Maria Manuela Milheiro, Braga. A cidade e a festa no século 
XVIII, Viseu, NEPS, 00, p. .
10 ASCMM, Livro que ha de servir para os acordãos…, nº11, fl. 10. 
11 ASCMM, Livro que ha de servir para os acordãos…, nº 11, fl. 4. 
1 Em 1771, os irmãos ordenaram ao tesoureiro o pagamento das despesas da festa, em função de pos-
suírem breve para as indulgências. ASCMM, Livro que ha de servir para os acordãos…, nº11, fl. 4.
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O enquadramento barroco que ecoava as determinações tridentinas favorecia 
este enxame de cultos, de procissões e de sermões, que se desejavam protectores1.
Apesar das festas religiosas da Misericórdia se distribuírem ao longo do Ano, 
era na Quaresma que elas mais se faziam sentir, tendo a confraria concentrado 
parte dos seus esforços, poder financeiro e prestígio nesta quadra. 
A Santa Casa efectuava um grande investimento na celebração comemorativa da 
Paixão de Cristo. Fazia-o particularmente no domingo de Ramos, com a realização dos 
Passos e na quinta e sexta-feira santa. Porém, a festa dos Passos era inigualável. De to-
das as festividades promovidas pela Santa Casa, os Passos, como vulgarmente se desig-
navam e designam, eram a maior e a que mais preocupava os irmãos.
A festa dos Passos realizava-se no domingo de Passos, mas não tinha calendá-
rio fixo. Celebrava-se na Quaresma, precisamente no domingo que abre a semana 
santa. Era festejada em muitas Misericórdias, embora o mais comum nestas confra-
rias fosse transformar a quinta e a sexta-feira nos dias mais comemorados em ter-
mos religiosos.  
As festas que decorriam durante o período da Quaresma eram pautadas por 
celebrações religiosas, que se realizavam ao longo deste período, incluindo procis-
sões, missas e sermões.
A celebração da Quaresma era vivida intensamente em todas as confrarias e 
Ordens Religiosas, participando e promovendo aparatosas cerimónias religiosas, 
como se verificava na procissão de quarta-feira de cinzas, realizada pela Ordem 
Terceira. No século XVIII, a religiosidade barroca e a capacidade financeira destas 
instituições transformaram a procissão que abre o período da Quaresma numa ce-
rimónia grandiosa e de grande simbolismo14.
A todas as festas, mas principalmente às que se celebravam no tempo da Paixão, 
acorria muita gente, vinda da vila de Monção, mas também de outras freguesias para 
se associar a estas manifestações festivas. As igrejas enchiam-se de gente, mas o adro, 
as ruas e os itinerários por onde passavam os cortejos processionais aglomeravam 
também multidões de crentes que se deslocavam propositadamente para estarem 
presentes no desfile e assistirem ao espectáculo que a procissão constituía. Era tempo 
de pausa nos trabalhos e de maior dedicação ao campo espiritual e ao divino, a 
quem se agradeciam graças e se renovavam os pedidos de protecção e ajuda.
Estes tempos de dedicação à Igreja proporcionavam também encontros entre 
conhecidos, novos relacionamentos e ocasiões de convívio entre os participantes, 
1 Leia-se Ernesto Português, “O devocionário paroquial. Dedicações, invocações e roma-
gens”, in José Viriato Capela (dir.), Monção nas Memórias Paroquiais de 1758, Braga, Casa 
Museu de Monção, 00, pp 47-. 
14 Esta realidade foi sentida tanto na Metrópole como no Império. Sobre a procissão de 
quarta-feira de cinzas em Minas Gerais confira-se Adalgisa Arantes Campos, “As Ordens 
Terceiras de São Francisco nas Minas Coloniais. Cultura artística e procissão das cinzas”, in 
Estudos de História, Franca, vol. 6, nº , 1999, pp. 11-14. 
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gerando momentos de sociabilidade importantes entre os membros da Misericórdia 
e entre estes e os que se encontravam presentes1.
As celebrações quaresmais decorriam entre os meses de Março e Abril, não 
tinham calendário fixo, como referimos, e eram marcadas pelas festividades do 
domingo de Passos e pelas cerimónias religiosas de quinta e sexta-feira santa.
A festa dos Passos
A festa dos Passos celebra-se no domingo que dá início à semana santa. Toda-
via, no sábado anterior existiam já algumas cerimónias religiosas. Uma missa e à 
noite acendiam-se luminárias. Esta festa era celebrada em todas as Misericórdias, 
embora nem em todas atingisse o significado e a importância que possuía em Mon-
ção. A mesma exaltação era efectuada na Santa Casa de Melgaço, vila vizinha de 
Monção, mas desconhece-se, por exemplo, em Valadares, Vila Nova de Cerveira 
ou Caminha, igualmente sedes de Municípios próximas de Monção. 
A importância crescente desta realização festiva ganhou relevo nos livros de 
actas da Santa Casa de Monção, que através das lembranças deixadas fizeram me-
mória desta cerimónia pública.
Em Melgaço, terra igualmente fronteiriça, a festa era celebrada com a ajuda 
dos crentes, que através de donativos contribuíam para a sua realização. A Miseri-
córdia efectuava um peditório pelas freguesias para poder concretizar esta realiza-
ção festiva16.
Na maioria destas confrarias, os Passos ocupavam um lugar secundário nas 
festividades da Quaresma, embora constituíssem uma festa com algum significado 
em termos institucionais.
Porém, em Monção, a festa dos Passos ganhava honras de principal festividade 
da confraria, ultrapassando todas as solenidades realizadas pela Misericórdia.
Desde o século XVI, que se conhecem menções a este momento, realçando-se 
os gastos com a celebração dos Passos. Contudo, foi no início do século XVIII que 
começaram a surgir lembranças mais explícitas da preparação desta festa, definin-
do-se o itinerário da procissão, em 174.
“[…] sahise a prossição dos Santos Passos desta Sancta Caza em direitura à 
caza de Antonio de Magalhains dando volta pela terra nova, descendo pela 
1 Sobre as Misericórdias enquanto geradoras de momentos de sociabilidades leia-se Maria Mar-
ta Lobo de Araújo, “As Misericórdias enquanto palcos de sociabilidades no século XVIII”, in 
CD-ROM dos Anais da V Jornada Setecentista, Curitiba- Brasil, 00.
16 Arquivo da Santa Casa da Misericórdia de Melgaço, Livro dos mamposteiros 1724-1783, fl. 40.
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Rua Nova abaixo em direitura a mizericordia velha pella parte da Matriz a rua 
Direita por detras de Nossa Senhora do Outeiro a recolher a S. Francisco e 
que o primeiro paço seria à porta de Antonio de Magalhains o segundo à de 
Manuel João de Paços e terceiro à porta do governador ho coarto na mizeri-
cordia velha ho quyinto à porta do Doutor Pedro Esteves e sexto a Nossa Se-
nhora do Outeiro, ho calvário em São Francisco”17.
Estabelecia-se o itinerário, de forma a percorrer a parte central da vila e a en-
globar as duas igrejas da Misericórdia: a nova e a velha. O desfile contemplava 
ainda a capela de Nossa Senhora do Outeiro, que ficava situada no Terreiro da vila 
e albergava a confraria de Nossa Senhora da Conceição, propriedade dos milita-
res18, e terminava no convento de S. Francisco, passando entretanto à porta de al-
gumas pessoas influentes da terra e irmãos da confraria: António de Magalhães, o 
governador da praça, João Taveira de Lima, e o Dr. Pedro Esteves Teixeira. Enquan-
to os dois últimos eram irmão de primeira condição, Manuel João de Passos era de 
segunda. Todos prestigiados dentro da Santa Casa e pessoas que a serviram nos 
seus órgãos de gestão ao longo de vários anos. Damos como exemplo o caso do 
irmão Manuel João de Passos, que se manteve na Mesa, embora não em todos os 
anos, entre 1711 e 17.
Até quase meados do século XVII, as menções a esta festa não abundam, tornan-
do-se mais frequentes a partir da década de quarenta, no momento em que ela se 
torna mais aparatosa e espectacular.
Todavia, a descrição das contas para o ano de 171 referem uma festa gran-
diosa e cuidadosamente preparada. Nesta ano, a confraria para além de outras 
despesas gastou 960 réis com uns paus que comprou, com cordel, pregos, cordas, 
papel e rolo e “outras miudezas” despendeu 9 réis, com a pessoa que transpor-
tou os ramos 1 réis, pagou 480 réis a Bento Gomes por preparar os ramos para o 
andor dos Passos, com a feitura do Passo do Calvário e o toque dos sinos 40 réis, 
com uma merenda que o tesoureiro pagou às pessoas que transportaram o andor 
dos Passos para a igreja da Santa Casa 60 réis, com a cura dos penitentes 0 réis, 
com uma cabeleira para o Senhor dos Passos 1.080 e com as almofadas novas que 
se mandaram fazer para o andor do Senhor da Cana Verde e com taxas para se 
pregarem 160 réis. Foi ainda adquirida uma capa para o Senhor da Cana Verde, 
oferta de Belchior Barbosa Soares de Castro19.
O crescimento da cerimónia dos Passos coincidiu com o surgimento de novos 
cultos na igreja da Misericórdia e ainda com a chegada de novos legados, que propor-
cionaram maior comodidade financeira à instituição e festividades mais grandiosas.
17 ASCMM, Livro que ha de servir para os acordãos…, nº 11, fl. 8. 
18 Sobre este assunto consulte-se Ernesto Português, “Os equipamentos. Igrejas e capelas. Ar-
quitectura e arte”, in José Viriato Capela (dir.), Monção nas Memórias Paroquiais de 1758…, 
p. 44. A procissão integrava penitentes, figuras mais assíduas na procissão de quinta-feira 
das Endoenças. 
19 ASCMM, Livro de receita e despeza 1710-1748, fls. 19-19v. 
Maria Marta Lobo de Araújo - 1081
 Em 1746, os confrades reuniram-se para decidirem fazer esta festa por conta 
da casa, “de sorte que os irmaons concorrerão com a factura delles na forma cos-
tumada fazendosse com os coadros da casa e seus altares limpos e a despeza que 
niso fizerem a paga a casa”0.
Esta passagem esclarece quem custeava a festa dos Passos. Apesar da instituição 
a assumir como sua, ou seja, sem ser paga por qualquer legado ou por um particular, 
ela era assegurada pela Casa e pelos próprios irmãos. Os confrades pagavam as des-
pesas inerentes à feitura das capelas, enquanto a confraria suportava os gastos com o 
culto, a limpeza dos altares e emprestava as telas alusivas à cena bíblica. Estas telas 
eram colocadas em locais previamente estabelecidos, no itinerário determinado e 
onde a cortejo parava para assistir à representação cénica dos Passos.
A procissão oferece representações teatrais cheias de vivacidade e profundo 
significado religioso, fazendo recordar alguns passos da vida de Cristo, onde se dá 
relevo, entre outros, ao centurião, às Marias, a Madalena e à Verónica1.
Para a realização dos Passos, os confrades encomendavam a feitura das cape-
las a um carpinteiro, normalmente residente na vila, tendo, em 177, contratado os 
serviços de António José de Araújo e de José Martins, residentes em Monção, pelo 
preço de 6 mil réis.
A construção de arte efémera não era novidade. Desde tempos remotos que se 
ganhou o gosto por este tipo de arte e nos finais da Idade Média atingiu proporções 
significativas.
Esta festa adquiriu tal importância a partir de meados do século XVIII, que a 
Mesa se reunia exclusivamente para tratar da sua realização. Em 179, os irmãos 
acordaram que as “capellas dos Santos Passos […] se repartissem aos Irmãos da 
Meza na forma que antigamente se praticava, dando cada hum ao dipois à Caza a 
despeza que fizer para se lhe mandar pagar pelos rendimentos dela”4. Esta menção 
apresenta uma novidade em relação ao que anteriormente ficou registado sobre 
quem custeava a festa. Tinham passados poucos anos sobre o acordado, mas os 
irmãos alteraram a sua posição e decidiram fazer recair todas os gastos da festa na 
confraria, aliviando os seus próprios bolsos. Apesar de pagarem as despesas, os 
mesários eram posteriormente reembolsados pela instituição.
0 ASCMM, Livro que ha de servir para os acordãos…, nº 11, fl. 10. 
1 Consulte-se António Camões Gouveia, “Procissões”, in Carlos Moreira Azevedo (Dir.), 
Dicionário de História Religiosa de Portugal, Lisboa, Círculo de Leitores, 001, p. 71.
 ASCMM, Livro que ha de servir para os acordãos…, nº 11, fl. 1v. 
 Leia-se a propósito José Custódio Vieira da Silva, “Arquitectura efémera. Construções em 
madeira no final da Idade Média”, in Revista da Faculdade de Letras, II série, vol. VIII, 1991, 
pp. 66-67. 
4 ASCMM, Livro que ha de servir para os acordãos…, nº 11, fl. 16. 
108  - AtAs do IV Congresso InternACIonAl do BArroCo ÍBero-AmerICAno
Quando a Santa Casa decidia fazer a festa punha a concurso a construção das 
capelas da via-sacra, para as quais recebia propostas de carpinteiros. Normalmente, 
rematava-as quem oferecesse melhor proposta e desse garantias de um bom trabalho.
 A procissão integrava figuras alusivas - os anjos, que desfilavam ao longo de 
todo o itinerário. Em 1760, a Mesa decidiu comprar “huas targes […] feitas de pa-
pelão pintadas e com suas asteas que servem para levarem os Anjos”, ao Dr. Luís 
Pereira, de Valença, seu proprietário e que as tinha emprestado à confraria, em 
177. Não as desejando entregar danificadas, a instituição resolveu adquiri-las, 
também porque lhe faziam falta. A integração de figuras mitológicas, de papelão 
pintado, fazia-se em simultâneo com imagens religiosas.
Em 176, as capelas para os Passos foram encomendadas ao carpinteiro que 
“com mais decencia e comodidade as fizesse”, numa alusão clara à realização de 
uma cerimónia digna e que fosse louvada. O tesoureiro ficou com a incumbência 
de resolver este assunto, tendo três mil réis para gastar com a “armação dos Pas-
sos”. A confraria estava empenhada em apresentar uma cerimónia grandiosa e que 
criasse impacto a quem assistisse. Atitudes inseridas num enquadramento que va-
lorizava o deslumbramento e a grandiosidade. 
Era, normalmente, este irmão que tratava deste assunto, por ser ele que centra-
lizava todos os assuntos financeiros da instituição. A irmandade estava disposta a 
pagar, mas não desejava despender o que lhe solicitavam pelos trabalhos necessá-
rios para a procissão. Por esta razão, em 1769, “não houve quem os fizesse” pelo 
preço costumado. O trabalho de armação das capelas acabou por ser entregue a 
Pascoal Luís Mendes, da freguesia de Moreira, o qual as rematou por 1.00 réis, 
quantia que a Santa Casa pagou mediante a condição de as edificar “na forma que 
se lhe deu os apontamentos”6. Ou seja, a confraria dispunha de “riscos” para as 
capelas que anualmente mandava construir para esta festa, criando assim uma ima-
gem de marca que desejava manter. Para além da construção, a irmandade pagava 
a um perito que lhe desenhava as capelas. A Santa Casa impunha regras detalhadas 
de construção, obrigando o carpinteiro a seguir com detalhe as suas indicações.
Apesar das exigências que colocava na feitura das capelas para os Passos, em 
1771, a instituição mostrava-se desapontada com os serviços dos carpinteiros. Por isso, 
a Mesa acordou que os Passos fossem contratados com que melhor e mais barato a 
servisse, sendo as capelas do calvário, do encontro e da cruz pintadas de preto e as 
“outras coatro de palla ou de preto a arbitrio de quem as tomasse”. Tudo feito “desen-
temente e sem paus à mostra nem com trastes endesentes”, porque “serião os Passos 
avaliados por pessoas inteligentes do seu merecimento”. Sabe-se, então, que a cor que 
podia predominar nas capelas era o preto e que nem sempre o trabalho dos carpintei-
ros agradava à instituição, devido à sua imperfeição.
 ASCMM, Livro que ha de servir para os acordãos…, nº 11, fl. 171.
6 ASCMM, Livro que ha de servir para os acordãos…, nº 11, fl. 14v.
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Como a festividade era presenciada por muito público, a Santa Casa cuidava 
para que a sua imagem não saísse diminuída. Exigia bons serviços, que a dignificas-
sem e se possível aumentassem o seu prestígio local.
A Santa Casa não estava disposta a ser mal avaliada e objecto de comentários pouco 
ou nada abonatórios por parte dos participantes7. Assim, recomendava a colocação de 
“figuras competentes”, ou seja, edificantes e alertava Pascoal Luís, para efectuar com 
esmero o trabalho que tinha rematado por 1 mil réis8.
Festa litúrgica, os Passos transformaram-se em Monção num momento exuberan-
te, de concentração de público, mas também num espectáculo que se desenrolava na 
rua. A procissão era uma festa pública, ritmada pela reprodução de acontecimentos 
bíblicos em locais previamente determinados e com uma enorme carga simbólica. Os 
locais onde ocorria a representação davam lugar a “centros de espectáculo litúrgico”9. 
Mas a importância da rua está ainda associada ao local de passagem dos andores, ao 
desfile das imagens e das figuras e às danças que se realizavam.
A procissão era cuidadosamente preparada. Tudo planeado e racionalizado, de-
monstrando a capacidade organizadora da instituição. A organização do desfile não se 
encontra descrita como acontece em muitas congéneres, sobretudo para as procissões 
de quinta e sexta-feira das Endoenças, mas sabemos que os irmãos desfilavam em lu-
gares que lhes estavam criteriosamente destinados0, obedecendo a uma ordem previa-
mente estabelecida. O rigor e a obediência que se impunham aos irmãos nestes mo-
mentos eram grandes e, simultaneamente, reveladores da capacidade da instituição se 
apresentar em corpo.
Na festa dos Passos do Fundão, os confrades da Misericórdia desfilavam com os 
seus balandraus e “irão todos descalços com grande devoção, dor e contrição de suas 
culpas como em cousa representativa do Mystério de nossa Redempção se requere”1.
Também a igreja bracarense exigia rigor na compostura aos que integravam as 
procissões. Os crentes deviam marcar pontualidade, participar ordeiramente can-
tando ou rezando, sem conversarem entre si e desfilarem após os estandartes que a 
compunham. A saída e a entrada do desfile na igreja era assinalada com o toque do 
sino, anunciando o início e o fim da solenidade.
7 Acerca das preocupações destas confrarias com a sua imagem veja-se Ivo Carneiro de 
Sousa, V Centenário das Misericórdias Portuguesas, Lisboa, CTT, 1998, pp. 1-1.
8 ASCMM, Livro que ha de servir para os acordãos…, nº 11, fl. 8. 
9 Veja-se José Manuel Tedim, “A procissão das procissões. A festa do Corpo de Deus”, in A 
arte efémera em Portugal, Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, 001, p. 18. 
0 ASCMM, Livro que ha de servir para os acordãos…, nº 11, fl. 19v. 
1 Confira-se Manuel Antunes, Subsídios para a História da Santa Casa da Misericórdia do 
Fundão (sécs. XVI, XVII e XVIII), Coimbra, Faculdade de Letras, 197, p. 4, dis. de licencia-
tura, policopiada. 
 Constituiçoens Sinodais do arcebispado de Braga ordenadas no anno de 1639 pelo Illustris-
simo Senhor Arcebispo D. Sebastião de Matos Noronha E mandadas imprimir a primeira vez 
pelo Illustrissimo Senhor D. João de Sousa arcebispo e senhor de Braga, Primaz das Espanhas 
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O preço pago ao carpinteiro pela Misericórdia era elevado e demonstrativo da falta 
de artistas que realizassem a obra mais barato. Quando em 177 recebeu uma proposta 
mais módica, a confraria não hesitou em mudar de carpinteiro e entregou a obra a Cae-
tano Francisco, da vila, pagando 0 mil réis pela obra.
Estamos certos de que a oscilação do preço estava associada à oferta de servi-
ços, e por conseguinte, à concorrência. Nos anos em que apareciam mais carpin-
teiros o montante descia, enquanto o inverso se registava quando estes oficiais não 
se mostravam interessados na obra. Em 177, o montante ascendeu, novamente, a 
1.00 réis, os quais foram pagos a Pascoal Luís Mendes, de Moreira, carpinteiro 
conhecido da Casa e seu servidor em vários anos.
Como a confraria estava interessada em diminuir os custos, em 1786, estabe-
leceu que os Passos se dariam “a quem mais barato os fizesse”, tendo conseguido 
que António Luís Novais os rematasse por oito mil réis. No ano seguinte, a edifi-
cação das capelas foi rematada por nove mil réis. Em 1789, os Passos foram entre-
gues a dois carpinteiros: os irmãos da confraria Pascoal Luís Mendes e  António 
Ventura de Puga, que se responsabilizaram por os realizar com “quadros guarneci-
dos com cortinas e calvário”, enquanto a música foi entregue a Gonçalo José, de 
Moinhos, com a obrigatoriedade de a apresentar “a seis vozes e baixão de Tui” 
(Galiza). As exigências eram grandes, estabelecendo-se que se faltasse alguma figu-
ra seria descontada nos 10 mil réis que foram ajustados só para a música. Ficámos 
também a saber que o carpinteiro que mais vezes tinha rematado os Passos era 
confrade.
O desgaste das figuras e dos materiais que serviam nesta festa era grande, sendo 
necessário proceder a restauros. Por esta razão, em 1790, mandou-se comprar ma-
deira para os quadros e rectificar as imagens que se consideravam “imperfeitas” para 
a ocasião. Capelas, quadros, imagens e figuras integravam um desfile onde os inter-
venientes assumiam um papel activo na representação de um momento importante 
da vida de Cristo e muito valorizado pela igreja pós-tridentina, a que o Barroco deu 
relevo.
A festa dos Passos realizava-se ao ar livre e a localização das capelas era de-
terminada pela Santa Casa. Porém, em 179, a Mesa alterou a sua postura e quebrou 
um antigo costume, por considerar “a indecencia com que se via pelas ruas indecen-
temente colocados os paineis pelas ruas no dia dos Santos Paços”, e resolveu que os 
Passos se fizessem nas igrejas e capelas da vila, ficando obrigado cada par de irmãos 
a “hum paço” e a Santa Casa arcaria com a responsabilidade de pagar tábuas, alfine-
tes, pregos e outras miudezas necessárias”4. Como dispunham de menos meios fi-
nanceiros e não estavam dispostos a assistir à diminuição do seu crédito, os confra-
do Conselho de sua magestade e seu sumiller da cortina, Lisboa, Officina de Miguel Deslandes, 
1697, pp. 00-01.
 ASCMM, Livro que ha de servir dos acordons desta Santa Mizericordia da villa de Monçõn 
1774-1815, nº 1, fl. 69. 
4 ASCMM, Livro que ha de servir dos acordons desta Santa…, nº 1, fls. 96, 98.
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des resolveram enfrentar o problema e solucioná-lo, uma vez que os cinco painéis 
que possuíam eram “quadros grandes em que estão pintados os Passos da Paixão de 
Nosso Senhor Jesus Cristo”, visíveis por todos os crentes que rezavam nas capelas e 
que permaneciam junto delas enquanto o desfile passava. Os irmãos eram seleccio-
nados para este pagamento pela Mesa e era-lhes dado conhecimento através de um 
bilhete, sabendo-se que “todos voluntariamente aceitarão”. Voluntariamente ou co-
agidos, os confrades lá iam aceitando os custos inerentes à pertença à confraria mais 
prestigiada da terra, aguardando que o sacrifício revertesse em favor da salvação da 
sua alma. Entende-se, assim, que a Misericórdia alterou várias vezes de posição ao 
longo do século XVIII no tocante às responsabilidades de saldar as contas inerentes a 
esta festa religiosa.
Em 179, os Passos foram entregues ao carpinteiro e irmão António Ventura de 
Puga, por 10 mil réis. Passados dois anos, “o armador dos Passos” recebeu 1.600 
réis, pelo trabalho que teve para construir as capelas para esta cerimónia6.
O custo dos Passos foi oscilatório nos anos seguintes7, mas em 1796, a festa 
não se realizou “por a casa se achar atrasada”. Os motivos não são claros e valeram 
apenas para este ano. No seguinte, os Passos retomaram-se e, em 1798, foram en-
tregues ao carpinteiro Francisco José dos Santos “para os armar com toda a decen-
sia na forma do ano passado, exceto a baranda de Pillatos que se obriga a fazer na 
freguesia de Trute Que este ano apresentou”8. O trabalho custou 0 mil réis, fican-
do a Casa obrigada a dar as madeiras e o artista com a obrigação de as repor na 
confraria no final da festa.
A Santa Casa de Monção procurava conjugar bons serviços com preços bara-
tos e servia-se dos carpinteiros que melhores garantias lhe davam. Ser membro da 
instituição era um factor de peso e que proporcionou a Pascoal Luís Mendes a vi-
tória do concurso várias vezes, apesar de praticar preços elevados. A instituição 
também servia os seus membros, fazendo-o de variadas formas. Para os irmãos 
oficiais era importante poder realizar serviços pagos à confraria, uma vez que, fre-
quentemente, tinham de deixar os seus empregos para a servir.
Tal como ocorreria em Monção, também no Fundão, os irmãos estavam pre-
sentes na missa, sermão e procissão, desfilando com os sues balandraus9 “e irão 
todos descalços com grande devoção, dor e contrição de suas culpas”40. A confra-
 ASCMM, Tombo dos bens e propriedades pertencentes á Santa Casa da Misericórdia de 
Monção 1788, fl. 8v. 
6 ASCMM, Livro que ha de servir dos acordons desta Santa…, nº 1, fl. 110. 
7 Em 1794, os Passos custaram 14 mil réis e, em 79, 11.00 réis. Consulte-se ASCMM, 
Livro que ha de servir dos acordons desta Santa…, nº 1, fls. 10-10v. 
8 ASCMM, Livro que ha de servir dos acordons desta Santa…, nº 1, fl. 18v.
9 Capa com capuz usada pelos irmãos das Misericórdias. 
40 Leia-se Manuel Antunes Correia, Subsídios para a História da Santa Casa da Misericórdia 
do Fundão (sécs. XVI, XVII e XVIII), Coimbra, Faculdade de Letras, 1971, p. 4, dis. de licen-
ciatura policopiada. 
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ria apresentava-se em corpo nesta cerimónia e os confrades percorriam todo o 
percurso sem calçado, penitenciando-se pelos seus pecados.
Para realizar esta festa, a Misericórdia de Monção tornou-se numa instituição 
encomendava arte efémera. 
A Santa Casa encomendava anualmente a “armação dos Passos”, isto é a feitura 
das “várias estações” e do calvário. Eram construções de arte efémera, posteriormen-
te guarnecidas com painéis que a confraria possuía e guardava para a festa do ano 
seguinte. Estes quadros eram alusivos à Paixão de Cristo e compunham o cenário em 
que se desenrolavam alguns actos desta celebração. Nestas “estações”, os figurantes 
e os andores actuavam construindo uma encenação que representava a cena bíblica 
da última fase da vida de Cristo. No final da procissão, as capelas eram desmantela-
das e a madeira guardada para voltar a ser usada na próxima Quaresma.
A encomenda desta arte encontra raízes na Antiguidade Clássica e desenvolveu-se 
muito durante a Época Moderna. Para Manuela Milheiro a arte efémera era o suporte 
visível da festa41, isto é, a arte transformava-se no mais mediático anúncio da festa, ao 
mesmo tempo que lhe conferia dignidade e propagandeava a sua realização.
Arquitectos, pintores, decoradores, cenógrafos, escultores e carpinteiros traba-
lhavam neste tipo de arte, servindo grandes e pequenas festas, reis, bispos, confra-
rias e gente anónima que realizava encomendas para as festas das paróquias ou 
para realizações festivas particulares.
As festas podiam ser civis ou religiosas e comemorar acontecimentos muito 
diversificados. Para muitas constituía-se arte efémera, montavam-se cenários, re-
vestiam-se as ruas de “novas roupagens”, e alterava-se o espaço para que tudo 
decorresse segundo a vontade da entidade promotora.
As exigências que a Misericórdia fazia aos carpinteiros que a serviam eram fir-
mes mas não eram comparáveis às dos arcebispos de Braga, que se rodeavam dos 
melhores artistas para conceberem arte efémera para as suas festas4. A Misericórdia 
de Monção ficava-se por trabalhar com carpinteiros da terra, com quem regateava o 
preço do trabalho, atitude própria de instituições mais pequenas e de terras que re-
corriam sobretudo a artistas locais4. Era uma outra dimensão, mais adaptada ao po-
der e à representatividade de uma instituição de pequena envergadura.
Estas festividades religiosas ritmavam a vida das sociedades e constituíam im-
portantes momentos de paragem nos trabalhos quotidianos44.
41 Sobre a arte efémera veja-se Maria Manuela Fernandes Milheiro, Braga. A cidade e a 
festa…, p. 9.
4 Veja-se Maria Manuela Milheiro, Braga. A cidade e a festa…, pp. 96-416.
4 Nas regiões afastadas dos grandes centros, estas obras eram entregues a artistas locais. Veja-
se Joaquim José B. Ferreira Alves, “Continuidades e ruptura do ideal Barroco nas entradas 
régias do século XIX: alguns exemplos”, in Cadernos do Noroeste, vol. 0 (1-), 00, p. 4.
44 Consulte-se para esta temática Edward Muir, Fiesta y rito en la Europa Moderna, Madrid, Editorial 
Complutense, 001, pp. 8-9.
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A preocupação da Misericórdia de Monção ia ao ponto de cuidar do espaço fí-
sico por onde o cortejo desfilava, criando condições de dignidade à festa. Contratava 
trabalhadores a quem pagava para cuidarem dos caminhos: limpar as ervas, varrer e 
alisar o chão. Os percursos eram térreos, sendo necessário estabelecer condições de 
facilidade de circulação, evitando qualquer percalço. Cuidar do itinerário era tanto 
mais urgente, quanto se sabia que podia chover, aumentando as dificuldades de cir-
culação. Era ainda ocasião para caiar a frontaria da igreja, mandar consertar alfaias 
religiosas e comprar paramentos, em caso de necessidade. Montavam-se os andores, 
estendiam-se ervas cheirosas, aformoseava-se a igreja, colocavam-se os estandartes, 
limpavam-se os balandraus, contratavam-se os pirotécnicos e os melhores pregado-
res, chamava-se a música e davam-se ordens para que a horas certas repicassem os 
sinos. As ruas por onde passava o cortejo eram engalanadas com colchas às varan-
das, completando o cenário em que se efectuava o desfile4.
Os Passos obrigavam ainda a esmeros com a música. A música acompanhada de 
canto constitui no período Barroco uma parte fundamental das festividades religiosas.
A preocupação da Misericórdia da vila com a música prendia-se com o lugar 
que lhe era reservado nas festas, principalmente nas que atraíam muita gente ao 
espaço onde esta se realizava. Em todas as realizações religiosas, a música andava 
associada à palavra e incluía com frequência canto e instrumentos. Nas capelas, 
igrejas paroquiais, conventos e sés a inclusão de música acontecia normalmente 
nas duas vertentes: canto e instrumentos46.
Para cantar nas suas festas, a Misericórdia estabeleceu, em 1718, um contrato com 
João de Caldas, mestre de solfa, o qual era obrigado a cantar em todas as festas da Casa, 
ganhando um salário anual de 18 mil réis47. Contudo, em 171, esta função estava 
acoplada à de capelão da Casa e era desempenhada pelo padre João de Caldas.48
Apesar da música estar entregue, a Santa Casa desejava abrilhantar as festas 
que celebrava e, em 178, os irmãos decidiram pagar 4.800 réis a Miguel Ângelo 
para tocar “raveca” em todas as festas da confraria49. A instituição procurava um 
brilho especial com um novo instrumento. A irmandade encontrava-se numa fase 
4 Descrição semelhante é apresentada para uma festividade religiosa em Vila Rica, Brasil, 
por ocasião da trasladação do Santíssimo Sacramento da igreja do Rosário para a igreja do 
Pilar. Veja-se Laura de Mello e Souza, “Festas barrocas e vida cotidiana em Minas Gerais”, 
in István Jancsó e Iris Kantor (org.), Festa. Cultura e Sociabilidade na América Portuguesa, 
vol. I, São Paulo, Imprensa Oficial do Estado, 001, p. 186. 
46 Para a importância da música nas cerimónias religiosas veja-se João Francisco Marques, 
“A música religiosa e litúrgica: a longa persistência da polifonia”, in Carlos Moreira Azevedo 
(dir.), História Religiosa de Portugal, vol. …, pp. 486-487.
47 ASCMM, Livro que ha de servir para os acordãos…, nº 11, fl. 6v. 
48 ASCMM, Livro que ha de servir para os acordãos…, nº 11, fl. 66v. 
49 Sobre o preço da música pago pela Misericórdia de Braga para as suas festas confira-se 
Maria de Fátima Castro, A Irmandade e Santa Casa da Misericórdia de Braga. Devoções, 
procissões e outras festividades (do século XVI a começos do século XX), Vila Verde, Ed. da 
autora, 1998, pp. 4-44. 
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em que podia despender este montante com o novo instrumentista. Contudo, em 
174, o mesmo foi dispensado, devido a medidas de contenção. A confraria inves-
tia nesta altura na remodelação da igreja da “Misericórdia velha” e não aguentava 
com tantas despesas em simultâneo. Por isso, os confrades entenderam “ser super-
fluo e haver mestre de capela com demaziado partido pera por musica capas nesta 
Santa Casa”0. 
Em 17, o contrato estabelecido com o mestre da capela determinava que a 
festa dos Passos seria “a dois coros”, facto que obrigava à existência de vários can-
tores na festa. 
A posição da Santa Casa em relação à música foi-se alterando. Em 1788, con-
tratou o mestre Gonçalo José, de Moinhos, para cantar na festa dos Passos, pelo 
preço de 10 mil réis, e estabeleceu como condição que o mesmo apresentasse 
baixonista de Tui1. O salário deste músico subiu, em 179, para 1.800 réis, por-
que lhe lhe foi exigido que cantasse o Miserere no final dos sermões dos domingos 
da Quaresma e no domingo de Passos. Era ainda sua obrigação apresentar “um 
baixão” da cidade de Tui, compondo-se toda a música de seis vozes. 
A música era encomendada normalmente a gente da vila, no entanto, em 
1798, os irmãos ordenaram que se contratasse música de fora da terra, por nela não 
existir quem a satisfizesse.
Um outra componente da festa dos Passos era formada pelos sermões.
As pregações tinham como objectivo o incremento da fé e o aumento dos 
conhecimentos religiosos dos crentes. Através delas, a Igreja procurava passar os 
dogmas católicos, chamar a si todos os que andavam afastados e desenvolver vir-
tudes nos crentes que os levassem à salvação. Os fiéis deviam assistir à exposição 
da palavra e participar em colectivo nesses momentos que tinham uma função 
pastoral implícita, como eram os sermões4. 
A Santa Casa de Monção procurava ser servida com os religiosos que conside-
rava mais competentes para as pregações. Encomendava geralmente este serviço 
aos religiosos da vila.
As constituições do arcebispado de Braga publicadas em 1697 determinavam 
que o pregador fosse pessoa “acompanhada com madureza de idade, inteireza de 
0 ASCMM, Livro que ha de servir para os acordãos…, nº 11, fls. 10-10v. 
1 ASCMM, Livro que ha de servir dos acordons desta Santa…, nº 1, fl. 79. 
 Leia-se para esta temática João Francisco Marques, A parenética portuguesa e a Restaura-
ção de 1640-1668, vol. 1, Porto, 1989, p. . 
 Para a função da pregação enquanto veículo transmissor de ideais da Igreja católica leia-se 
Pedro Penteado, Peregrinos da memória. O santuário de Nossa Senhora da Nazaré 1600-
1785, Lisboa, Centro de Estudos de História Religiosa, 1998, pp. 196-01. 
4 Consulte-se António Camões Gouveia, “O enquadramento pós-tridentino e as vivências 
do religioso”, in José Mattoso (dir.), História de Portugal, vol. 4, Lisboa, Círculo de Leitores, 
199, p. 9. 
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vida e costumes, prudencia, piedade e devoção, qualidades que deviam estar asso-
ciadas ao “talento de propor a palavra de Deos”.
Homens preparados e treinados na arte da oratória, os pregadores deviam ac-
tuar dentro do enquadramento das constituições sinodais dos bispados e contribu-
írem para o aumento da vivência quotidiana da religião6. 
 Em Janeiro de 177, a confraria elegeu o guardião do convento de Nossa Se-
nhora da Glória de Monção para pregar os sermões das Quarenta Horas, dos Pas-
sos e de quinta-feira santa. Nesta altura, só mencionou estes serviços, mas no cabi-
do7 seguinte mencionaram-se quatro sermões para as “tardes da Coresma” e ficou 
a saber-se que o preço era de dois mil réis por cada um8.
Apesar de nesse ano os sermões terem sido entregues aos religiosos do referido 
convento, não era certo que se mantivessem nessa instituição. A Santa Casa tinha 
liberdade e possibilidade de escolha. 
O empenho que colocava nestes momentos era grande e escolhia pessoalmente 
os religiosos que queria ouvir. Em 1767, escolheu o padre Heitor Pereira, da vila e na 
sua falta o padre Matias de Santo António, de Monção, para a festa dos Passos9.
Esta faculdade de escolher quem considerava melhor não agradava aos con-
ventos da terra, que aguardavam ser distinguidos com a procura dos seus serviços 
para as festas da confraria. 
Festa grandiosa, os Passos foram celebrados em Monção ao longo do século XVIII 
com toda a pompa. Como a Santa Casa jogava nesta cerimónia muito do seu prestígio, 
tudo fez para a abrilhantar com o que melhor podia e estava ao seu alcance. Preparada 
com minúcia, a cerimónia transformou-se na principal realização festiva da irmandade 
e, simultaneamente, numa das melhores festas da vila. Realizada no exterior, a celebra-
ção exigia cuidados não apenas com o interior da igreja, mas também com o itinerário 
do desfile processional, obrigando os seus intervenientes ao cumprimento rigoroso das 
regras que a instituição estabelecia para a ocasião.
Grandiosidade, pompa, espectáculo, cenário eram algumas das palavras utiliza-
das pelos confrades para expressarem o gosto barroco que os acompanhava neste ritu-
al festivo que desde sempre levaram a cabo, mas que se exacerbou no século XVIII.
 Confira-se Constituiçoens Sinodais do arcebispado de Braga…, p. 1. 
6 Consulte-se para esta temática João Francisco Marques, “A palavra e o livro”, in Carlos 
Moreira Azevedo (dir.), História Religiosa de Portugal, vol. …, pp. 40-409. 
7 As reunião da Mesa podiam também ser designadas por cabido. 
8 ASCMM, Livro que ha de servir para os acordãos…, nº 11, fl. 1. 
9 ASCMM, Livro que ha de servir para os acordãos…, nº 11, fls. 04v.-0.
